
Quarta-feira, 27 de junho de 2012

I
Série 

Número 83

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

JORNAL OFICIAL
Sumário

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
Resolução n.º 430/2012

Louva publicamente a SAD, Clubes, Dirigentes, Técnicos e Atletas do Madeira Andebol,
SAD.

Resolução n.º 431/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “Eliminação
de Barreiras Arquitetónicas da Direção Regional de Qualificação Profissional”.

Resolução n.º 432/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de
“Reestruturação da Oficina de Eletricidade de Instalações da Direção Regional de
Qualificação Profissional”.

Resolução n.º 433/2012
Procede à revogação por acordo entre as partes, do contrato de arrendamento sobre o imóvel
na Rua do Ribeirinho de Baixo, n.º 33B, freguesia da Sé, no Funchal.

Resolução n.º 434/2012
Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação no âmbito da
promoção e animação turísticas com o clube denominado Club Sports da Madeira.

Resolução n.º 435/2012
Autoriza a sociedade denominada APRAM - Administração dos Portos da Região
Autónoma da Madeira, S.A. a proceder à alienação de dois motores elétricos, duas pranchas
de aço, uma bóia de sinalização e respetivas correntes, um empilhador, a viatura Audi A4
com a matrícula 86-56-PD e a lancha de pilotos Fonte da Areia. 

Resolução n.º 436/2012
Autoriza a terceira alteração ao contrato-programa celebrado com a Fábrica da Igreja
Paroquial de Santa Cecília.

Resolução n.º 437/2012
Retifica a Resolução n.º 89/2012, de 16 de fevereiro.

Resolução n.º 438/2012
Autoriza a celebração de contratos-programa entre a Região e os Municípios da Calheta e
de Machico.

Resolução n.º 439/2012
Autoriza a celebração de um contrato-programa com o Mosteiro das Clarissas de Nossa
Senhora da Piedade.

Resolução nº 440/2012
Aliena, por ajuste direto, a embarcação de recreio designada por CATHERINE, registada na
capitania do Porto do Funchal sob o n.º 12603FN5, ao senhor João José dos Passos Rego.



2 27 de junho de 2012I
Número 83

Resolução n.º 441/2012
Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, junto da entidade
denominada CAIXA Banco de Investimento, S.A., à liquidação da importância de

15.789.639,43.

Resolução n.º 442/2012
Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, à liquidação da importância
de 2.397.387,98, sendo 1.308.412,56 junto da entidade denominada CACEIS Bank
Luxembourg, S.A., e 1.088.975,42 junto da entidade denominada Banco Espírito Santo de
Investimento, S.A..

Resolução n.º 443/2012
Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, à liquidação da importância
de 5.520.268,34, sendo 2.000.830,20, junto da entidade denominada CACEIS Bank
Luxembourg, S.A., e 3.519.438,14 junto da entidade denominada Royal Bank of Scotland.

Resolução n.º 444/2012
Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, junto da entidade
denominada Caixa Geral de Depósitos, S.A., à liquidação do montante de 150.689,43.

Resolução n.º 445/2012
Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, junto da entidade
denominada DEXIA Sabadell, S.A., à liquidação do montante de 141.658,18.

Resolução n.º 446/2012
Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, junto da entidade
denominada DEXIASabadell, S.A., à liquidação do montante de 868.970,67.

Resolução n.º 447/2012
Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, junto da entidade
denominada Banco Espírito Santo, S.A., à liquidação do montante de 706.690,84.

Resolução n.º 448/2012
Aprova a proposta de Decreto Regulamentar Regional que “Aprova a orgânica da Direção
Regional da Administração da Justiça”.

Resolução n.º 449/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “execução do
muro de contenção da Rua da Ribeira do Natal - Caniçal”.

Resolução n.º 450/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “estabilização
da escarpa do Forte de São João Baptista - Machico”.

Resolução n.º 451/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “Escola Básica
dos 2.º e 3.º Ciclos do Estreito de Câmara de Lobos - execução de posto de transformação
e trabalhos diversos”.

Resolução n.º 452/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “contenção do
deslizamento de terras na Fajã do Cerejo - Ribeira Brava”.

Resolução n.º 453/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “construção de
muralhas no Ribeiro Seco, a montante da Quinta Magnólia”.

Resolução n.º 454/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “cobertura do
Polidesportivo de Água de Pena - trabalhos complementares”.

Resolução n.º 455/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “canalização
da Ribeira do Massapez - Porto da Cruz a montante do Polidesportivo”.

Resolução n.º 456/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “canalização e
regularização de diversos Ribeiros nos concelhos de São Vicente e Porto Moniz”.

Resolução n.º 457/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “canalização e
regularização da Ribeira do Porto Novo, junto à Estação do IGA”.



27 de junho de 2012 3I
Número 83

Resolução n.º 458/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
de travessões na Ribeira de São Vicente, no Sítio do Laranjal”.

Resolução n.º 459/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
e reabilitação da Ribeira da Ribeira Brava, no Sítio da Murteira”.

Resolução n.º 460/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
e reabilitação da Ribeira Brava, na freguesia da Serra d’Água”.

Resolução n.º 461/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
de PH’s e muros de canalização no Ribeiro da Pena, a montante da Estrada do Livramento”.

Resolução n.º 462/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
de PH e muros de canalização no Ribeiro da Estrada do Livramento”.

Resolução n.º 463/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
de PH e muros de canalização no Ribeiro das Eiras - Caniço”.

Resolução n.º 464/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
de muros de canalização no Ribeiro do Vale Paraíso - Camacha”.

Resolução n.º 465/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
de PH’s e muros de canalização no Ribeiro Serrão - Camacha”.

Resolução n.º 466/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
de muros de canalização da ribeira de Santa Cruz, na Pedra Mole”.

Resolução n.º 467/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
das muralhas de canalização na Ribeira da Boaventura, junto ao armazém da C.M.S.C. -
- Santa Cruz”.

Resolução n.º 468/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de
“reconhecimento geológico-geotécnico do terreno destinado ao Lar da Terceira Idade de
Ponta Delgada”.

Resolução n.º 469/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
e reabilitação da Foz das Ribeiras de Santa Cruz e da Boaventura”.

Resolução n.º 470/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reconstrução
e reabilitação da Ribeira da Janela”.

Resolução n.º 471/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reabilitação
da Esquadra da PSPdo Porto Moniz”.

Resolução n.º 472/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reabilitação
da Esquadra da PSPde Santana”.

Resolução n.º 473/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reabilitação
da Esquadra da PSPde Santana - trabalhos complementares”.

Resolução n.º 474/2012
Autoriza a liberação integral da caução prestada no âmbito da empreitada de “reabilitação
da Esquadra da PSPdo Porto Moniz - trabalhos complementares”.



4 27 de junho de 2012I
Número 83

PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.º 430/2012

Considerando o excelente resultado obtido pela equipa
sénior feminina do Madeira Andebol, SAD, ao conquistar a
Taça de Portugal, na época desportiva 2011/2012;

Considerando que com esta prestação, as atletas
dignificaram ao mais alto nível a SAD, as entidades que a
constituem e a modalidade;

Atendendo que ao se tornarem vencedoras da Taça de
Portugal, pela 14.ª vez consecutiva, na respetiva categoria,
exaltaram bem alto o nome da Região Autónoma da
Madeira, o Conselho de Governo reunido em plenário em 21
de junho de 2012, resolveu louvar publicamente a SAD,
Clubes, Dirigentes, Técnicos e Atletas do Madeira Andebol,
SAD.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 431/2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de
julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece, na Região Autónoma da Madeira, o regime
excecional de liberação das cauções prestadas no âmbito de
contratos de empreitada de obras públicas.

Considerando que, nos termos previstos nos n.ºs 1 e 3 do
artigo 2.º do citado diploma, este regime excecional é
aplicável aos contratos de empreitadas de obras públicas
celebrados, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
março, até 31 de dezembro de 2014;

Considerando igualmente que, ao abrigo do n.º 1 do
artigo 3.º do diploma invocado, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano
contado da receção provisória da obra.

Considerando que o contrato da empreitada de
“Eliminação de Barreiras Arquitetónicas da Direção
Regional de Qualificação Profissional”, foi celebrado ao
abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, e que se
encontram decorridos mais de três anos desde a data da
receção provisória da mesma, a qual teve lugar em 20 de
março de 2009.

Considerando que, conforme estipulado no artigo 4.º do
citado Decreto Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de
julho, procedeu-se a nova vistoria de todos os trabalhos da
empreitada, para efeitos de liberação da caução, nos termos
do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2011/M,
de 29 de julho, através da qual se atestou a inexistência de
defeitos da obra da responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar a liberação integral da caução prestada no
âmbito da empreitada de “Eliminação de Barreiras
Arquitetónicas da Direção Regional de Qualificação
Profissional”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 432/2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de
julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,

estabelece, na Região Autónoma da Madeira, o regime
excecional de liberação das cauções prestadas no âmbito de
contratos de empreitada de obras públicas.

Considerando que, nos termos previstos nos n.ºs 1 e 3 do
artigo 2.º do citado diploma, este regime excecional é
aplicável aos contratos de empreitadas de obras públicas
celebrados, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
março, até 31 de dezembro de 2014;

Considerando igualmente que, ao abrigo do n.º 1 do
artigo 3.º do diploma invocado, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano
contado da receção provisória da obra.

Considerando que o contrato da empreitada de
“Reestruturação da Oficina de Eletricidade de Instalações da
Direção Regional de Qualificação Profissional”, foi
celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março,
e que se encontram decorridos mais de três anos desde a data
da receção provisória da mesma, a qual teve lugar em 16 de
março de 2009.

Considerando que, conforme estipulado no artigo 4.º do
citado Decreto Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de
julho, procedeu-se a nova vistoria de todos os trabalhos da
empreitada, para efeitos de liberação da caução, nos termos
do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2011/M,
de 29 de julho, através da qual se atestou a inexistência de
defeitos da obra da responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar a liberação integral da caução prestada no
âmbito da empreitada de “Reestruturação da Oficina de
Eletricidade de Instalações da Direção Regional de
Qualificação Profissional”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 433/2012

A Região Autónoma da Madeira celebrou um contrato de
arrendamento sobre um imóvel na Rua do Ribeirinho de
Baixo, n.º 33B, freguesia da Sé, no Funchal.

Face à inexistência de interesse público, uma vez que
nesse imóvel já não funciona nenhum serviço público, nem
está afeto para outro fim público, não será de manter o
identificado contrato de arrendamento.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Proceder à revogação por acordo entre as partes, do
contrato de arrendamento sobre o imóvel na Rua do
Ribeirinho de Baixo, n.º 33B, freguesia da Sé, no Funchal,
conferindo ao Secretário Regional da Educação e Recursos
Humanos os poderes necessários para, em representação da
Região Autónoma da Madeira, desencadear o respetivo
procedimento e praticar todos os atos necessários à
concretização do aludido fim.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 434/2012

Considerando que o “Rali Vinho da Madeira” é o maior
evento automobilístico sócio-desportivo com carácter anual
que se realiza na Madeira há sensivelmente meio século e
que está integrado no Campeonato da Europa de Ralis;



27 de junho de 2012 5I
Número 83

Considerando que um dos principais objetivos da
realização deste evento, organizado pelo Club Sports da
Madeira, entidade vocacionada para concretizar atividades
turístico-desportivas, é o de contribuir para a promoção e
divulgação do destino Madeira;

Considerando que o Club Sports da Madeira, instituição
com reconhecido mérito e capacidade para executar o projeto
por si apresentado e que está integrado no calendário anual
de animação turística, prossegue o objetivo de apoiar a
política de Turismo do Governo Regional.

Assim, ao abrigo do disposto do n.º 2, do artigo 31.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M de 30 de março,
em conjugação com a alínea d) do artigo 3.º e do artigo 7.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de
agosto, e da Portaria n.º 78/2001, de 17 de julho, o Conselho
do Governo reunido em plenário em 21 de junho de 2012,
resolveu:

1. Autorizar a celebração de um protocolo de
desenvolvimento e cooperação no âmbito da
promoção e animação turísticas com o Club Sports
da Madeira, tendo em vista a concretização do
projeto de promoção/divulgação do destino Madeira
denominado “Rali Vinho da Madeira - Edição de
2012”.

2. Para a prossecução do projeto previsto no número
anterior, conceder ao Club Sports da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá

500.000,00 (quinhentos mil euros).

3.  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para a
atribuição do referido apoio financeiro.

4. Mandatar a Secretária Regional da Cultura, Turismo
e Transportes e o Diretor Regional do Turismo, para,
em representação da Região Autónoma da Madeira,
elaborar o respetivo processo e outorgar o protocolo,
o qual produzirá efeitos desde a data da realização
das despesas, ou seja, desde a data da sua assinatura
até 30 de novembro de 2012.

5. As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm
cabimento orçamental na Secretaria 06, Capítulo 50,
Divisão 38, Subdivisão 12, Classificação Económica
04.07.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 435/2012

A APRAM - Administração dos Portos da Região
Autónoma da Madeira, S.A. dispõe no seu património de
diverso material e equipamento que, dada a vida útil, deixou
de reunir condições para ser utilizado no desenvolvimento da
atividade prosseguida por aquela sociedade. 

Daquele património consta ainda uma viatura e uma
lancha que não estão a ser utilizadas e a manter-se no
património exigem manutenção e o pagamento de seguros, o
que face à situação atual não se justifica. 

Assim, e em cumprimento da medida 64 do Plano de
Ajustamento Económico e Financeiro e do artigo 2.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/M, de 17 de abril,
o Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de junho

de 2012, resolveu autorizar a APRAM -Administração dos
Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A. a proceder à
alienação de dois motores elétricos, duas pranchas de aço,
uma bóia de sinalização e respetivas correntes, um
empilhador, a viatura Audi A4 com a matrícula 86-56-PD e a
lancha de pilotos Fonte da Areia. 

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 436/2012

Considerando que a construção do Complexo Paroquial
de Santa Cecília é uma obra prevista no Programa do
Governo 2007-2011 e que tem enquadramento no Plano de
Desenvolvimento Económico e Social da RAM 2007-2013.

Considerando que decorrente do Programa de
Ajustamento Económico e Financeiro da Região Autónoma
da Madeira, torna-se necessário proceder à celebração de
acordos para a regularização de créditos vencidos.

Considerando que se revela necessário proceder à
alteração da programação financeira e do termo de vigência
do referido contrato-programa.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º e no
artigo 30.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/2012/M, de 30 de março, autorizar a terceira
alteração ao contrato-programa celebrado com a
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Cecília,
autorizado pela Resolução n.º 172/2008, de 21 de
fevereiro, alterado pela Resolução n.º 1559/2009, de
30 de dezembro e pela Resolução n.º 902/2011, de
30 de junho, nos seguintes termos:
- prorrogar o termo para 31 de dezembro de

2013;
- alterar a programação financeira da seguinte

forma: 
- 2008 - 510.049,02  (quinhentos e dez mil,

quarenta e nove euros e dois cêntimos);
- 2009 - 270.566,45  (duzentos e setenta mil,

quinhentos e sessenta e seis euros e quarenta
e cinco cêntimos);

- 2010 - 556.505,55  (quinhentos e cinquenta
e seis mil, quinhentos e cinco euros e
cinquenta e cinco cêntimos);

- 2011 - 116.772,86  (cento e dezasseis mil,
setecentos e setenta e dois euros e oitenta e
seis cêntimos);

- 2012 - 460.000,00  (quatrocentos e sessenta
mil euros);

- 2013 - 686.106,12  (seiscentos e oitenta e
seis mil, cento e seis euros, e doze cêntimos).

2. Aprovar a minuta de alteração do contrato-
-programa, que faz parte integrante da presente
Resolução e que fica arquivada na Secretaria-Geral
da Presidência, a qual consubstancia, igualmente,
um acordo de regularização de pagamento.

3. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar a referida alteração ao contrato-
-programa.

4. A despesa resultante do contrato-programa, tem
cabimento orçamental em 2012 na Secretaria 04,
Capítulo 50, Divisão 29, Subdivisão 01,
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Classificação Económica 08.07.01 e em 2013,
previsivelmente, na Secretaria 04, Capítulo 50,
Divisão 29, Subdivisão 01, Classificação Económica
08.07.01.T.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 437/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu retificar a Resolução n.º 89/2012 do
Conselho do Governo de 16 de fevereiro.

Assim, onde se lê:
“- Para o capital: Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,

Subdivisão 00, Classificação Económica 10.06.03.”
deverá ler-se:
“- Para o capital: Secretaria 04, Capítulo 01, Divisão 01,

Subdivisão 00, Classificação Económica 10.05.05.”

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 438/2012
Considerando que nos termos do disposto no artigo 9.º da

Lei Orgânica n.º 2/2010, de 16 de junho, no artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março
e no artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2005/M, de 1 de junho, conjugado com o n.º 2 do artigo
64.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, fica o Governo
Regional autorizado, através do Secretário Regional do
Plano e Finanças, a celebrar contratos-programa com os
municípios da Região Autónoma da Madeira afetados pela
intempérie de 20 de fevereiro de 2010, destinados a
cofinanciar iniciativas associadas à reconstrução das zonas
afetadas da responsabilidade destes.

Considerando que foram cumpridas todas as
formalidades associadas aos processos em causa e que
importa contratualizar os termos dessa cooperação técnica e
financeira.

Considerando a homologação dos projetos no âmbito do
Programa de Reconstrução da Madeira - Intempérie 2010. 

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em
21 de junho de 2012, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 9.º da Lei Orgânica
n.º 2/2010, de 16 de junho, no artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março e
no artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2005/M, de 1 de junho, conjugado com o n.º 2
do artigo 64.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro,
autorizar a celebração de contratos-programa entre a
Região Autónoma da Madeira e os Municípios da
Calheta e de Machico, tendo em vista a atribuição
dos apoios financeiros destinados a cofinanciar
iniciativas associadas à reconstrução das zonas
afetadas da responsabilidade destes, concretamente
obras de reparação e reconstrução de infraestruturas
decorrentes da intempérie de 20 de fevereiro de
2010. 

2. A u t o r i z a r, nos termos do número anterior, a
atribuição dos seguintes montantes máximos a cada
Município, cujo valor global ascende a
1.077.088,94 :
Município da Calheta .................. até 725.413,41 ;
Município de Machico ................ até 351.675,53 .

3. Aprovar as minutas dos contratos-programa a que se
refere o número 1, as quais fazem parte integrante da
presente Resolução e ficam arquivadas na
Secretaria-Geral da Presidência.

4. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar nos respetivos contratos-
-programa.

5. Autorizar o processamento das importâncias devidas
aos Municípios nos termos previstos e até aos
montantes fixados nos respetivos contratos-
-programa.

6. As despesas resultantes dos contratos-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 04,
Capítulo 50, Divisão 34, Subdivisão 13,
Classificação Económica 08.05.03.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 439/2012

Considerando os encargos que as Irmãs Clarissas do
Mosteiro de Nossa Senhora da Piedade, na Caldeira, Câmara
de Lobos, têm com o funcionamento e manutenção do
Convento.

Considerando que o Mosteiro das Clarissas de Nossa
Senhora da Piedade não dispõe de meios financeiros
suficientes para fazer face a essas despesas.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março,
autorizar a celebração de um contrato-programa com
o Mosteiro das Clarissas de Nossa Senhora da
Piedade, tendo em vista a comparticipação nas
despesas de eletricidade, em 2012.

2. Para a prossecução do projeto previsto no número
anterior, conceder ao Mosteiro das Clarissas de
Nossa Senhora da Piedade uma comparticipação
financeira que não excederá o montante de
1.530,00  (mil, quinhentos e trinta euros).

3. Estipular que o contrato-programa produz efeitos
desde a data da sua assinatura até 31 de março de
2013.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para a
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o
contrato-programa.

6. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 04,
Capítulo 50, Divisão 29, Subdivisão 01,
Classificação Económica 04.07.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 440/2012

Considerando que, a embarcação de recreio designada
por CATHERINE, registada na capitania do Porto do
Funchal sob o n.º 12603FN5, pertence à Região Autónoma
da Madeira;

Considerando que, após consulta aos vários organismos e
serviços do Governo Regional não foi manifestado qualquer
interesse na utilização da referida embarcação;

Considerando que, é fundamental encontrar mecanismos
de racionalização e rentabilização dos ativos imobilizados
pertencentes à Região Autónoma da Madeira;

Considerando que, por despacho do Secretário Regional
do Plano e Finanças, datado de 02/08/2011, foi determinado
a alineação da referida embarcação;

Considerando que, na hasta pública, publicada no Jornal
da Madeira no dia 23/03/2012, sob a epígrafe HASTA
P Ú B L I C A PA R A ALIENAÇÃO DA E M B A R C A Ç Ã O
C ATHERINE N.º 1/2012/DRPA, não foi manifestada
qualquer intenção de compra;

Considerando que, o ato público, realizado em
30/03/2012, ficou deserto;

Considerando que, em 19/04/2012, o senhor João José
dos Passos Rego, apresentou uma proposta para aquisição da
embarcação CATHERINE, no valor de 7.550,00  (sete mil
e quinhentos e cinquenta euros);

Considerando que, a referida embarcação encontra-se no
varadouro de São Lazaro, comportando custas à Região
Autónoma da Madeira.

Assim, de forma a salvaguardar o interesse público, o
Conselho do Governo Regional reunido em plenário em 21
de junho de 2012, resolveu:

Um - Alienar, por ajuste direto, a embarcação de recreio
designada por CATHERINE, registada na capitania do Porto
do Funchal sob o n.º 12603FN5, ao senhor João José dos
Passos Rego, pelo valor global de 7.550,00 (sete mil e
quinhentos e cinquenta euros);

Dois - Aprovar a minuta do Auto de Venda, cujo original
fica arquivado na Secretaria Regional do Plano e Finanças;

Três - Mandatar o Secretário Regional do Plano e
Finanças para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar o respetivo Auto de Venda.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 441/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder, à liquidação da importância de
15.789.639,43 Euros, junto da CAIXA Banco de
Investimento, S.A., correspondendo 385.151,43 Euros a
encargos com juros (8.º cupão); 488,00 Euros à comissão
devida pelos serviços prestados pela Interbolsa; 4.000,00
Euros à comissão anual de Agente Pagador; e, 15.400.000,00
Euros à amortização da 8.ª prestação, do empréstimo
obrigacionista “Obrigações a taxa variável, com vencimento
em 2013”, os quais se vencerão a 30 de julho de 2012.

Esta despesa tem cabimento orçamental nas seguintes
rubricas do Orçamento da Região Autónoma da Madeira
para 2012:

Para os juros: Secretaria 04; Capítulo 01; Divisão 01;
Subdivisão 00; Classificação Económica 03.01.03.

Para as comissões: Secretaria 04; Capítulo 01; Divisão
01; Subdivisão 00; Classificação Económica 03.02.01.

Para o capital: Secretaria 04; Capítulo 01; Divisão 01;
Subdivisão 00; Classificação Económica 10.06.03.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 442/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder, à liquidação da importância de
2.397.387,98 Euros, sendo 1.308.412,56 Euros junto do
CACEIS Bank Luxembourg, S.A., e 1.088.975,42 Euros
junto do Banco Espírito Santo de Investimento, S.A.,
referente a encargos com juros do empréstimo
obrigacionista: “Obrigações a taxa variável, com vencimento
em 2013”, os quais se vencerão em 16 de julho de 2012.

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 04;
Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 443/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder, à liquidação da importância de
5.520.268,34 Euros sendo 2.000.830,20 Euros, junto do
CACEIS Bank Luxembourg, S.A., e 3.519.438,14 Euros
junto do Royal Bank of Scotland referente a encargos com
juros do empréstimo obrigacionista “Obrigações a taxa
variável, com vencimento em 2018”, os quais se vencerão a
10 de julho de 2012.

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 04;
Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 444/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder junto da Caixa Geral de
Depósitos, S.A., à liquidação do montante de 150.689,43
Euros, referente à sexta prestação de juros do empréstimo
contraído pela Região Autónoma da Madeira na modalidade
de crédito direto, no dia 3 de julho de 2009, cujo vencimento
ocorre no dia 28 de julho de 2012.

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 04;
Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 445/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder junto do DEXIASabadell, S.A.,
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à liquidação do montante de 141.658,18 Euros, referente à
sexta prestação de juros do empréstimo contraído pela
Região Autónoma da Madeira na modalidade de crédito
direto, no dia 30 de abril de 2009, cujo vencimento ocorre no
dia 30 de julho de 2012.

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 04;
Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 446/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder junto do DEXIA Sabadell, S.A.,
à liquidação do montante de 868.970,67 Euros, referente à
terceira prestação de juros do empréstimo contraído pela
Região Autónoma da Madeira na modalidade de crédito
direto, no dia 1 de fevereiro de 2010, cujo vencimento ocorre
no dia 30 de julho de 2012.

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 04;
Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 447/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder junto do Banco Espírito Santo,
S.A., à liquidação do montante de 706.690,84 EUR referente
à segunda prestação de juros do empréstimo contraído pela
Região Autónoma da Madeira na modalidade de crédito
direto, no dia 30 de junho de 2011, cujo vencimento ocorre
no dia 4 de julho de 2012.

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 04;
Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 448/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu aprovar a proposta de Decreto
Regulamentar Regional que “Aprova a orgânica da Direção
Regional da Administração da Justiça”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 449/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Execução
do Muro de Contenção da Rua da Ribeira do Natal - Caniçal”
foi celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
março, e que se encontra decorrido mais de um ano desde a
data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 24 de junho de 2008;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Execução do Muro de Contenção da Rua da
Ribeira do Natal - Caniçal”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 450/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Estabilização da Escarpa do Forte de São João Baptista -
- Machico” foi celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de março, e que se encontra decorrido mais de um ano
desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 30 de outubro de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:
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Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Estabilização da Escarpa do Forte de São
João Baptista - Machico”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 451/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada da “Escola
Básica dos 2.º e 3.º Ciclos do Estreito de Câmara de Lobos - 
- Execução de posto de transformação e trabalhos diversos”
foi celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
março, e que se encontra decorrido mais de um ano desde a
data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada a 24 de abril de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos - Execução de posto de transformação
e trabalhos diversos”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 452/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região

Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Contenção do deslizamento de terras na Fajã do Cerejo -
- Ribeira Brava” foi celebrado ao abrigo do Decreto-Lei 
n.º 59/99, de 2 de março, e que se encontra decorrido mais de
um ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 28 de setembro de 2007;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Contenção do deslizamento de terras na Fajã
do Cerejo - Ribeira Brava”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 453/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Construção de muralhas no Ribeiro Seco, a montante da
Quinta Magnólia” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 3 de maio de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
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liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Construção de muralhas no Ribeiro Seco, a
montante da Quinta Magnólia”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 454/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Cobertura do Polidesportivo de Água de Pena - Trabalhos
Complementares” foi celebrado ao abrigo do Decreto-Lei 
n.º 59/99, de 2 de março, e que se encontra decorrido mais de
um ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 31 de março de 2008;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Cobertura do Polidesportivo de Água de
Pena - Trabalhos Complementares”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 455/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 

n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Canalização da Ribeira do Massapez - Porto da Cruz a
montante do Polidesportivo” foi celebrado ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 2 de
dezembro de 2008;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Canalização da Ribeira do Massapez - Porto
da Cruz a montante do Polidesportivo”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 456/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Canalização e Regularização de diversos Ribeiros nos
concelhos de São Vicente e Porto Moniz” foi celebrado ao
abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 21 de
abril de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a



27 de junho de 2012 11I
Número 83

liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Canalização e Regularização de diversos
Ribeiros nos concelhos de São Vicente e Porto Moniz”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 457/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Canalização e Regularização da Ribeira do Porto Novo,
junto à Estação do IGA” foi celebrado ao abrigo do Código
dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de
um ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 7 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Canalização e Regularização da Ribeira do
Porto Novo, junto à Estação do IGA”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 458/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode

autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de travessões na Ribeira de São Vicente, no
Sítio do Laranjal” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada a 21 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de travessões na Ribeira de
São Vicente, no Sítio do Laranjal”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 459/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução e reabilitação da Ribeira da Ribeira Brava, no
Sítio da Murteira” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 21 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução e reabilitação da Ribeira da
Ribeira Brava, no Sítio da Murteira”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 460/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução e Reabilitação da Ribeira Brava, na freguesia
da Serra d’Água” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada a 30 de julho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução e Reabilitação da Ribeira
Brava, na freguesia da Serra d’Água”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 461/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH’s e muros de canalização no Ribeiro da
Pena, a montante da Estrada do Livramento” foi celebrado
ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que se

encontra decorrido mais de um ano desde a data da receção
provisória da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada
em 31 de agosto de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH’s e muros de
canalização no Ribeiro da Pena, a montante da Estrada do
Livramento”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 462/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH e muros de canalização no Ribeiro da
Estrada do Livramento” foi celebrado ao abrigo do Código
dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de
um ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 30 de julho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH e muros de canalização
no Ribeiro da Estrada do Livramento”

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 463/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
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estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH e muros de canalização no Ribeiro das
Eiras - Caniço” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 05 de julho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH e muros de canalização
no Ribeiro das Eiras - Caniço”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 464/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de muros de canalização no Ribeiro do Vale
Paraíso - Camacha” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 21 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de muros de canalização no
Ribeiro do Vale Paraíso - Camacha”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 465/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH’s e muros de canalização no Ribeiro
Serrão - Camacha” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 20 de setembro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH’s e muros de
canalização no Ribeiro Serrão - Camacha”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 466/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
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n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de muros de canalização da ribeira de Santa
Cruz, na Pedra Mole” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 31 de maio de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de muros de canalização da
ribeira de Santa Cruz, na Pedra Mole”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 467/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução das muralhas de canalização na Ribeira da
Boaventura, junto ao armazém da C.M.S.C. - Santa Cruz” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 30 de novembro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a

liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução das muralhas de canalização
na Ribeira da Boaventura, junto ao armazém da C.M.S.C. - 
- Santa Cruz”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 468/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconhecimento geológico-geotécnico do terreno
destinado ao Lar da Terceira Idade de Ponta Delgada” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 26 de fevereiro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconhecimento geológico-geotécnico do
terreno destinado ao Lar da Terceira Idade de Ponta
Delgada”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 469/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
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n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução e Reabilitação da Foz das Ribeiras de Santa
Cruz e da Boaventura” foi celebrado ao abrigo do Código
dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de
um ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 21 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução e Reabilitação da Foz das
Ribeiras de Santa Cruz e da Boaventura”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 470/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução e Reabilitação da Ribeira da Janela” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 31 de maio de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a

liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução e Reabilitação da Ribeira da
Janela”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 471/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reabilitação da Esquadra da PSP do Porto Moniz” foi
celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março,
e que se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 18 de setembro de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reabilitação da Esquadra da PSP do Porto
Moniz”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 472/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
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contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reabilitação da Esquadra da PSPde Santana” foi celebrado
ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, e que se
encontra decorrido mais de um ano desde a data da receção
provisória da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada
em 29 de setembro de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reabilitação da Esquadra da PSP d e
Santana”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 473/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reabilitação da Esquadra da PSP de Santana - Trabalhos
Complementares” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 5 de janeiro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reabilitação da Esquadra da PSPde Santana
- Trabalhos Complementares”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 474/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reabilitação da Esquadra da PSP do Porto Moniz -
- Trabalhos Complementares” foi celebrado ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 11 de
janeiro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de
junho de 2012, resolveu:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reabilitação da Esquadra da PSP do Porto
Moniz - Trabalhos Complementares”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 5,43 (IVA incluído)


